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Assunto: Critérios de ordenacao para efeitos de preenchimento de lugares da Equipa Local de
Intervencéo (ELI)

Destinatario: Min. da Educacio

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da Republica

Considerando que:

- As escolas de referéncia para a Intervencao Precoce na Infancia foram surpreendidas pelos
critérios de ordenacao estabelecidos pelo Ministério da Educacéo, vertidos no despacho da
senhora secretéria de Estado Adjunta e da Educacao, para efeitos de preenchimento de lugares
da Equipa Local de Intervencéo (ELI).

- O que foi decidido na politica inclusiva deste Governo quanto a atribuicdo de professores para
0 Sistema Nacional de Intervencdo Precoce na Infancia (SNIPI) é que o horério para estas
equipas deve ser distribuido primeiro (i) a docentes de carreira sem componente letiva (seja, por
exemplo, um professor de matematica do Ensino Secundario ou de Fisico-Quimica do 8.° ano
ou qualquer professor desde que sem componente letiva, independentemente de ter formacgéo
ou apeténcia para este ensino tdo especial) e, sem segundo lugar, (ii) a docentes colocados em
mobilidade por doenca (por exemplo, professores com doengas que imponham limita¢des fisicas
ou psiquiatricas, ou em tratamentos oncoldgicos).

- Com estes critérios de ordenacdo had uma completa desvalorizagdo da intervencao
pedagogica, especializada, essencial neste dominio, prevalecendo sobre a mesma o interesse
estritamente economicista, ndo se compreendendo como pode o Ministério da Educacéo
desvalorizar a formacgéo especializada dos docentes e a sua experiéncia de anos bem como
esvaziar todo o conceito de “inclusdo” que afirmam presidir as suas politicas publicas.

- O despacho da senhora secretaria de Estado Adjunta e da Educacéo contraria a discusséo
que tem estado a ser feita em diversas instancias da sociedade portuguesa, incluindo, neste
caso, as instancias de poder politico.

- Ainda recentemente teve lugar um debate na Assembleia da Republica, promovido pela sua
Comisséo para a Educacao e Ciéncia, em que a Intervencéo Precoce na Infancia esteve no
centro da discussao, gerando-se amplo consenso sobre a sua importancia e a necessidade de



serem criadas condi¢des para o seu desenvolvimento - aspetos como a formacéo especializada
e a estabilidade das equipas mereceram acordo da generalidade dos presentes.

- O CDS-PP considera que o Ministério ndo pode compensar o custo da cedéncia a uma agenda
sindical de vinculacéo de professores penalizando as criangas mais frageis, e suas familias, e
defende que a qualidade do atendimento e o apoio devidos a criangas que necessitam de
intervengéo precoce ndo pode ser posto em causa.

Assim:

Tendo em conta o disposto no artigo 156.°, alinea d) da Constitui¢cdo, e as normas regimentais
aplicaveis, nomeadamente o artigo 229.° do Regimento da Assembleia da Republica, cujo n.° 3
fixa em 30 dias o limite do prazo para resposta;

A Deputada do CDS-PP, abaixo-assinada, vem por este meio requerer ao Ministro da Educacéao,
por intermédio de Vossa Exceléncia, nos termos e fundamentos que antecedem, respostas as
seguintes perguntas:

1 - Tem o Ministério da Educac¢édo consciéncia do grave impacto que esta a ter no SNIPI
com os critérios de ordenacéo estabelecidos para efeitos de preenchimento de lugares da
Equipa Local de Intervencao (ELI)?

2 - Como explica o Ministério da Educacdo que possa ter lugar uma intervencgéo
especializada de docentes, junto das familias e de criangas - que, até pela sua idade e
circunstancia, poderdo assistidas em domicilio -, quando quem ira desenvolver a
atividade podera nédo ter qualquer competéncia ou condi¢cbes para o fazer?

3 - Considera o Ministério da Educacao viavel que possam os docentes em mobilidade
por doenca, portanto, portadores de doenca incapacitante que, em alguns casos, poderéo
originar auséncias ao servi¢o, garantir o apoio permanente que as situagdes em apreco
exigem?

4- Como compatibiliza o Ministério da Educacéo este Despacho com a sua politica dita de

“inclusao”?

Palacio de S&o Bento, quinta-feira, 1 de Junho de 2017

Deputado(a)s

ANA RITA BESSA(CDS-PP)

Nos termos do Despacho n.° 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da Republica, publicado no DAR, Il S-E, n.° 1, de 30 de outubro
de 2015, a competéncia para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.° do RAR, esta delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da Republica.
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